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APRESENTAÇÃO


			A construção do Estado Nacional brasileiro foi permeada de continuidades e descontinuidades, permanências e rupturas, em relação ao passado colonial. Efetivada em um momento de grandes transformações no Ocidente, sobretudo de mudanças políticas e econômicas difundidas mundo afora com a doutrina do liberalismo, muitas coisas que parecem ter sido novidade não o eram tanto assim! Pensar o amálgama entre o velho e o novo, característico da nossa construção nacional, é algo bastante complexo. Talvez as únicas certezas que se tenha sobre esse processo sejam a escolha pela construção de uma unidade que congregasse todas as “partes da América” de colonização portuguesa e a manutenção do sistema escravista. De resto, temos indícios de como essas duas escolhas se processaram, sabemos de opções feitas, mas temos dúvidas a respeito dos motivos que levaram os homens daquela época, em meio a tantas opções políticas, econômicas e sociais, a elegê-las. Temos muitas perguntas a fazer aos homens das décadas de 1810 a 1850.


			Já encontramos muitas respostas também, algumas contraditórias, mas ao menos as temos. Contudo acredito que, antes de perguntarmos para os homens do século XIX sobre suas escolhas, temos que nos inteirar acerca do que os homens do século XVIII, e até antes, fizeram, ou seja, que opções deixaram para os oitocentistas. A construção era inédita, mas muitos tijolos já estavam estocados no armazém há muito tempo. Foi atrás desses tijolos que procurei ir. Para isso, segui uma dica da professora Maria Odila Leite da Silva Dias:


			Pode-se imaginar outras coordenadas com as quais trabalhar o problema da construção do Estado no Brasil, tais como a das pressões externas, no sentido de integração do país no liberalismo ocidental, após 1822, ou da importação das instituições políticas do colonialismo europeu. No entanto, uma das trilhas mais importantes a serem exploradas continua a ser o estudo dos momentos de cooptação do mandonismo local pelo poder central, [...]1


			As câmaras municipais e as oligarquias locais tiveram uma participação fundamental em todo o processo de constituição do Estado e da unidade nacionais. Foi por meio dessas instituições que esses grupos negociaram as suas respectivas adesões ao projeto nacional encabeçado pelos políticos estabelecidos no Rio de Janeiro. Para o caso mineiro – que me interessa mais de perto nesta pesquisa –, foi com as câmaras municipais que D. Pedro precisou negociar na sua visita à província entre março e abril de 1822. Nessa negociação, D. Pedro, em troca da adesão das oligarquias locais mineiras ao seu projeto de constituição de um Império do Brasil – primeiro unido ao Reino de Portugal e alguns meses depois 
independente –, garantiu que preservaria os modos consagrados de exercício do poder local, instituindo um novo ‘“pacto político’ interno”2.


			Assim sendo, o Império do Brasil nasceu de uma aliança entre o monarca e as oligarquias locais – uma aliança estabelecida em bases liberais, ao contrário do que afirma a historiografia. No caso mineiro, todos aqueles que pactuaram com 
D. Pedro entre março e abril de 1822 sabiam que mudanças na forma de organização do poder iriam ocorrer com a adoção de uma monarquia constitucional e da ordem liberal; eles sabiam porque conviviam com essas transformações desde o final do século XVIII. 


			Neste livro, busco comprovar que essa aliança, ao levar em conta a manutenção das formas consagradas de exercício do mando local e a barganha de benesses políticas, econômicas e sociais, tanto para a cidade de Mariana quanto para a sua elite social e política, tinha como base o ideário liberal. Era um amálgama de tradições do Antigo Regime com as propostas do liberalismo político. Para isso, analisarei a constituição e a ação da oligarquia marianense nesses primeiros anos do Império independente.


			Desejo a você, leitor, uma boa leitura, e que este livro o ajude a responder as suas perguntas sobre o início da construção do Estado Nacional brasileiro e, mais do que isso, que ele te inspire a fazer novas perguntas!


			O autor


			





PREFÁCIO


			Em entrevista ao jornal El País, por ocasião do lançamento do seu livro Down to Earth. Politics in the New Climatic Regime (2019), o filósofo Bruno Latour afirmou que a emergência climática tinha colocado duas “opções” aos povos da Terra3. Para uma diminuta elite, aquela que aufere lucros incomensuráveis com a “internet das coisas”, com a economia de plataforma, em tempos de trabalho precarizado, a saída seria o abandono do planeta, um “projeto pós-humano”, rumo a Marte, com base na inteligência artificial. Aos simples mortais, a alternativa acalentada seria o retorno ao “Estado-nação”, a exemplo de experiências como a do Brexit, que levou à retirada da Grã-Bretanha da comunidade europeia. 


			O mais alarmante seria, ainda de acordo com o filósofo, que ambas as alternativas, e não apenas a busca de soluções fora do planeta, mostram-se inviáveis. Mesmo que a tarefa de muitos historiadores que se dedicaram ao tema dos estados nacionais, desde, pelo menos, o clássico de Benedict Anderson, Comunidades imaginadas4, tenha sido a de desnaturalizar a sua existência, apontando-o como um fenômeno histórico datado do século XIX, destacando a sua artificialidade, nem por isso eles deixaram de ter existência concreta. Os projetos que lhe deram sustentação acabaram resultando em arranjos baseados na emergência de entidades políticas e étnicas, em um território delimitado, dotado de soberania mais ou menos frágil a depender do lugar ocupado pelo país no concerto internacional de nações. Os mesmos estados nacionais, porém, vão experimentar, a partir da década de 1980, uma crise sem retorno, como expressou Bruno Latour. E será nesse contexto de crise que se renovarão os estudos acerca da temática, entre os quais se destaca o trabalho de Pablo Andrade, que ora se apresenta ao leitor, e que tive o prazer de orientar. 


			Em termos mais gerais, talvez a maior qualidade do texto seja a de apontar os caminhos para a resolução de impasses que se colocaram por muito tempo à historiografia brasileira, sobretudo nas décadas finais do século passado. Àquela altura, por motivos que não é possível detalhar aqui, parece ter havido uma clara opção pelos estudos verticalizados, os quais davam especial atenção às fontes documentais. O processo parecia corresponder ao esgotamento de trabalhos mais ensaísticos, das grandes sínteses, em favor da sistematização de volumosas massas de documentos, do emprego de metodologias acuradas para o tratamento do material empírico, muitas vezes sem uma atenção maior à explicação, à interpretação, à teorização.   


			Sem dúvida, tais estudos foram imprescindíveis para o desenvolvimento da historiografia brasileira nos anos que lhes seguiram e permitiram a emergência de trabalhos como os de Pablo Andrade, que conjugam uma densa reflexão teórica e utilização de fontes. Disso resulta que, apesar de o título sugerir que se trata de mais uma investigação – sempre bem-vinda, aliás – de história regional, o que se tem é que o local não é entendido como uma unidade limitada, mas sim relacionado às outras circunscrições, sem dúvida mais abrangentes, como o Império português, mas nem por isso secundária. Afinal, fora a Câmara Municipal a instância máxima de poder na América portuguesa, correspondendo a sua realidade menos a um recorte regional do que a formas de organização política que relacionavam, diretamente, metrópole e colônia. Foram as câmaras, juntamente das milícias e das Santas Casas de Misericórdia, que estabeleceram a unidade de um império colonial tão vasto como o fora o português. Ainda mais, quando se trata de uma Câmara Municipal situada na principal porção do Império português no século XVIII, as Minas Gerais, a única cidade da capitania no setecentos, a sede religiosa que, se não se igualava à capital, Vila Rica, sucedia-lhe em importância. 


			A abordagem é feita por Pablo Andrade em intenso diálogo com a historiografia internacional, principalmente a portuguesa, algo incomum em uma dissertação de mestrado em que os prazos para a execução do trabalho são notoriamente curtos. Diálogo que deve ser entendido em seu sentido mais pleno, já que não se trata da incorporação da historiografia portuguesa ao estudo da Câmara de Mariana, mas sim da formulação de críticas a concepções consagradas de autores que, legitimamente, destacam-se como os mais renomados historiadores do Portugal contemporâneo. O resultado é o avanço da interpretação sobre o espaço colonial e, ainda que em menor medida, o do próprio centro da monarquia portuguesa. 


			No segundo capítulo, “Os grupos políticos locais nos impérios português e brasileiro”, confirma-se o apreço do autor pelo debate teórico, especialmente quando aponta os limites do emprego da categoria elite para a caracterização dos grupos que exerceram o poder, fosse no contexto da América portuguesa, fosse, sobretudo, no daqueles que ocuparam cargos de mando nas primeiras décadas que se seguiram à Nação independente – os anos que dão início à construção do Estado Nacional brasileiro. No seu lugar, defende a utilização do conceito de oligarquia e argumenta, com muita propriedade, que o termo oligarquia, além de evitar a polissemia, inevitável no emprego do vocábulo elite, serve melhor à caracterização dos grupos que ocuparam, principalmente, o poder local, mas também, já no Brasil independente, o provincial. O que se relaciona ao fato de que oligarquia, além de circunscrever um grupo propriamente político – não se confundindo com outras categorias que se prestam melhor a explicar a estratificação social do período –, tem a vantagem de explicar o porquê da permanência de determinados personagens, por várias “legislaturas”, resistindo, inclusive, à verdadeira revolução da passagem do antigo regime para o Estado liberal. Como mostra o autor, apesar de o conceito muitas vezes sugerir a imobilidade de seus membros, é o contrário que se apresenta na dinâmica das câmaras naquele momento. Com base na prática da cooptação, o poder de as oligarquias se renovarem assegura a sua adaptabilidade às mudanças aceleradas das primeiras décadas do século XIX.


			Será, portanto, sob o signo da mudança e da permanência que o autor se empenhará em apresentar as mudanças ocorridas na edilidade – para o que a Câmara da Leal Cidade de Mariana é um exemplo ímpar – na passagem do antigo regime para o constitucionalismo e o liberalismo. Consoante com a historiografia sobre o tema, ele extrai todas as consequências da legislação de 1828, a qual modificou o funcionamento das câmaras, impondo-lhe a divisão de poderes, impensável nos séculos precedentes, cerceando suas funções políticas e limitando sua atuação às tarefas administrativas. No entanto, o faz também de maneira original, principalmente porque procura se ater aos efeitos concretos da lei, e não à sua letra. 


			Por fim, e até para deixar ao leitor o gosto de novas descobertas, Pablo mostra, de modo convincente, que a adesão dos principais grupos locais, mais especificamente das oligarquias marianenses, ao liberalismo deu-se sem resistência ao novo arranjo, sem qualquer forma de “apego” a modos de poder que se identificassem ao absolutismo. Segundo ele, seria descabido interpretar os conflitos que marcaram a província de Minas pela oposição entre liberais e restauradores ou caramurus. A explicação para os embates que se registraram, como a “Revolta do Ano da Fumaça”, de 1833, residira, sobretudo, nas disputas “interoligárquicas”, e não em uma suposta defesa de retorno à antiga ordem. Um trabalho que, sem dúvida, vem se somar à intensa produção que se avizinha a partir da efeméride dos 200 anos da nossa independência política.


			Professora titular Andréa Lisly Gonçalves


			Departamento de História da Universidade Federal de Ouro Preto
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INTRODUÇÃO


			Há bastante tempo, a historiografia brasileira tem parte considerável de sua produção dedicada ao processo de emancipação política do Brasil, especialmente à temática da construção do Estado e da Nação, sendo que desde o final dos anos 1980 os estudos sobre essa temática vêm tendo um crescimento acentuado. Como consequência desse aumento, houve uma renovação dos objetos, das hipóteses, das fontes, das metodologias e das problemáticas até então desenvolvidas, ampliando o leque de tópicos a pesquisar e o conhecimento acerca desse tema. Como não podia ser diferente, muito do que está sendo desenvolvido atualmente deve parte de seu progresso ao que já havia sido produzido, principalmente por Sérgio Buarque de Holanda5, Maria Odila Leite da Silva Dias6 e José Murilo de Carvalho7.


			Sem dúvida, o texto “A herança colonial – sua desagregação”, escrito por Sérgio Buarque de Holanda, é um marco nos estudos sobre a Independência e a unidade da Nação brasileira. Já no primeiro parágrafo, o autor faz uma afirmação que repercutirá em toda a historiografia a respeito desse tema produzida após esse texto: “No Brasil, as duas aspirações – a da independência e a da unidade – não nascem juntas e, por longo tempo ainda, não caminham de mãos dadas”8. Essa afirmativa baseia-se no fato de que o modelo de colonização implantado pela Coroa portuguesa no Brasil procurava evitar que se constituísse desse lado do Atlântico um corpo político unido, centralizado e forte o bastante para requerer foros de poder e independência. Nesse sentido, como afirma José Murilo de Carvalho9, a colônia era um ajuntado de capitanias desunidas, mas não isoladas totalmente entre si, que respondiam, no mais das vezes, diretamente a Lisboa e em que o poder do vice-rei era pouco mais que nominal.


			Dessa forma, o Estado do Brasil era apenas um nome genérico do conjunto formado pelas “partes da América” que compunham a monarquia portuguesa. A construção de uma verdadeira união dessas “partes da América” em um só corpo político iniciou-se somente com a vinda da Corte portuguesa para a América em 1808. A partir desse momento, ganhou força o projeto de criação de um Império do Brasil, já acalentado por parte da elite reformista ilustrada portuguesa desde meados do século XVIII. Esse projeto visava manter a monarquia unida em torno da sua parte mais importante, o Brasil, entretanto a Revolução do Porto, em 1820, impediu a consolidação dessa união monárquica portuguesa. Contudo o processo de união das capitanias/províncias do Brasil, sobretudo as do centro-sul, em torno do Rio de Janeiro continuou após essa revolução e a subsequente emancipação política.


			Na visão dos três autores supracitados, todo esse processo foi levado a cabo por portugueses d’além e d’aquém-mar. Holanda10 afirma que a independência foi apenas um episódio da guerra civil entre portugueses iniciada com a revolução do Porto. Já Carvalho11 atesta que a consolidação do Estado Nacional brasileiro somente foi possível pela formação de uma elite política imperial no Brasil originária da burocracia e da elite ilustrada portuguesas formadas em Coimbra. E, por fim, Maria Odila Dias12, aprofundando as hipóteses de Holanda13, sustenta que a independência e a construção da unidade e do Estado Nacional brasileiros resultaram do enraizamento de interesses portugueses no Brasil após a vinda da Corte e do processo de interiorização da metrópole no centro-sul da colônia, que fez do Rio de Janeiro, sede da Corte, uma nova metrópole para colonizar as outras colônias (capitanias) do continente e promover a união delas ao seu redor. Portanto, para os três autores, há uma linha de continuidade institucional entre a América portuguesa, especialmente com a configuração que ela adquiriu a partir do final do século XVIII, e o Império do Brasil.


			A interpretação empreendida por esses autores acerca do processo de emancipação política do Brasil e de constituição do Estado e da unidade nacionais permite entender todo esse processo como uma construção iniciada em 1808, e não algo herdado pronto da colonização. Entretanto, acaba valorizando demais as continuidades entre o Estado português implantado na América após 1808 e o Estado brasileiro independente, deixando de lado as rupturas e as ressignificações ocorridas; e centra demais a condução desse processo nas ações dos grupos políticos residentes no Rio de Janeiro, que depois teriam se constituído na elite imperial brasileira. Então, desde a década de 1980, avanços verificaram-se na historiografia procurando superar esses problemas, entre outros. Um bom exemplo são os trabalhos de Ilmar Rohloff de Mattos14.


			Para esse autor, o processo de emancipação política iniciou a construção de um corpo político e de uma identidade política novos, mas com base em experiências e tradições herdadas da colonização portuguesa. Assim como os outros três autores já analisados, Mattos15 defende a ideia de que a unidade e o Estado nacionais brasileiros foram construídos desde o final do século XVIII, principalmente com as transformações ocorridas depois de 1808. Todavia ele também afirma que houve uma ressignificação dessa construção a partir da independência e que as experiências adquiridas ao longo da colonização moldaram todo esse processo.


			Os construtores do novo Império eram “construtores porque herdeiros”, herdeiros de um nome, Império do Brasil, um território e um povo. Entretanto ao território contíguo não correspondia uma unidade e uma centralização políticas, as quais se tornaram o objetivo principal a ser alcançado após a independência. Objetivo concretizado graças à ação da Corte instalada na nova cabeça do Império, o Rio de Janeiro, por meio de medidas de cunho imperial, unitarista e centralizador16. Portanto, a construção da unidade e do Estado nacionais foi, para o autor, um longo processo que perdurou por toda a primeira metade do século XIX e que amalgamou as heranças coloniais com as novas questões e experiências impostas por essa construção.


			Ele também acaba valorizando sobremaneira a atuação da classe política imperial nessa construção. Mais uma vez, os grupos políticos espalhados por essas partes e/ou províncias da América têm uma participação quase nula em todo o processo de emancipação e construção do Estado Nacional, aparecendo somente nos momentos revolucionários e desafiadores da ordem imposta pelo Rio de Janeiro. No entanto novos estudos apontam para uma participação fundamental desses outros grupos da América portuguesa em todo esse processo.


			Entre esses novos estudos, talvez o mais importante seja o desenvolvido por Miriam Dolhnikoff em O pacto imperial17. Nesse livro, a autora argumenta que quando os grupos políticos espalhados pelo interior das capitanias/províncias do Brasil foram convocados, em 1821, a elegerem seus representantes para as Cortes Gerais e Extraordinárias da Nação Portuguesa e para a formação das Juntas de Governo Provisório de cada província, ambas constituídas pela revolução do Porto, eles deixaram de atuar politicamente apenas nas câmaras municipais e começaram a organizar-se em grupos provinciais para assumirem o controle político das províncias18. Dessa forma, no momento em que se iniciou o processo de estruturação de um Estado independente no Brasil com a convocação de uma Assembleia Constituinte (1822-1823), a adoção de uma Carta Constitucional (1824) e o funcionamento de uma assembleia representativa nacional (1826), a elite política sediada no Rio de Janeiro não agia sozinha, em conformidade com essa construção e atuando a favor dela estava uma série de grupos políticos provinciais. A Coroa e os grupos políticos que a rodeavam na Corte tiveram que negociar a construção do Estado e da unidade brasileiros com esses setores provinciais.


			Entretanto, não concordo com a autora quando ela antecipa a constituição de grupos políticos provinciais para o momento imediatamente anterior à emancipação política. Se, por um lado, a construção da unidade se deu por meio da implementação de um arranjo institucional que acomodasse todos os interesses políticos espalhados pelo território imperial em seu interior, por outro, esses interesses não eram apenas nacionais e provinciais. A construção provincial é algo mais ligado ao funcionamento da Assembleia Geral em 1826 do que à eleição das juntas governativas em 1821. Nesse primeiro momento, é possível ver muito mais a atuação de grupos políticos locais; inclusive, foi em função do relacionamento entre o centro e esses políticos locais que se gestou a implantação de estruturas regionais de poder que, por sua vez, incentivaram a constituição de elites políticas provinciais – fato que baseia toda a análise feita pela autora.


			Pretendo apontar aqui que se de fato o Estado e a unidade nacionais não foram construídos exclusivamente pelos dirigentes centrados na Corte, também não o foram apenas por esses e por seus congêneres provinciais. Foi fundamental para esse processo a participação dos grupos políticos que estabeleceram o seu poder nos espaços locais, principalmente nas câmaras municipais. Caio Prado Júnior já afirmava que as câmaras tiveram força suficiente para agir 


			[...] e intervir muitas vezes decisivamente, nos sucessos da constitucionalização, independência e fundação do Império. [Foram] o único órgão da administração que na derrocada geral das instituições coloniais, [sobreviveu] com todo o seu poder, quiçá até engrandecido19. 


			Nesse sentido, creio que precisamos alargar o espectro de análise dos atores envolvidos nesse processo de construção para além das elites nacionais e provinciais; temos que ir mais fundo e alcançar a localidade e seus agentes políticos.


			As câmaras municipais foram os principais órgãos político-administrativos da América portuguesa e também o lócus de expressão por excelência das elites coloniais junto à Coroa. Elas eram constituídas pelos homens bons das vilas e cidades coloniais, a conhecida “nobreza da terra”, e exerciam todas as “funções jurídicas, políticas, fiscais e administrativas” no âmbito das municipalidades20. Eram nas câmaras que os grupos hegemônicos coloniais podiam se fazer representar perante o rei e era por meio delas que ele podia escutá-los, uma vez que 
“tornaram-se veículos da opinião pública, constituindo-se como uma válvula de escape para a expressão de ressentimentos locais”21. 


			Assim, mais do que serem importantes para os colonos, as câmaras também constituíam uma peça fundamental no arcabouço institucional da monarquia portuguesa. Elas permitiam à Coroa alcançar os recantos mais recônditos do Império português e fazer presente ali o poder de sua majestade. Sem elas, dificilmente Portugal conseguiria administrar uma colônia tão vasta quanto a que possuía na América do Sul. Entretanto essa dependência também gerava um ônus para a Coroa: as câmaras instituíram-se precocemente, em Portugal, como uma importante autoridade política a fazer frente ao poder régio. Por isso, concentravam amplos poderes, que eram encarnados pelos seus membros, e ampla autonomia de ação.


			No entanto esse poder todo que as câmaras concentravam passou a ser questionado pelos reformistas ilustrados portugueses ainda na segunda metade do século XVIII. Nesse momento, a teoria política difundida pela Ilustração pregava o Estado centralizado, o governo nas mãos do rei – uma ideia que sobreviveu à Ilustração e baseou o pensamento político liberal. Contudo, na América portuguesa e mais tarde no Reino do Brasil, as reformas implantadas para centralizar o poder sempre tiveram como princípio a negociação com os grupos políticos coloniais e a sua cooptação para atuarem junto aos oficiais régios. Tanto assim que, quando o príncipe regente D. Pedro precisou de apoio político para sustentar o seu poder no reino americano em oposição às Cortes de Lisboa no início de 1822, foi a esses grupos e às câmaras municipais que ele recorreu para legitimar a sua autoridade.


			As câmaras tiveram uma participação profunda em todo o processo de constituição do Estado e da unidade nacionais, sendo por meio delas que as oligarquias locais negociaram as suas respectivas adesões ao projeto nacional encabeçado pelos políticos sediados na Corte carioca. Para o caso mineiro – que me interessa mais de perto nesta pesquisa –, foi com as câmaras municipais que 
D. Pedro precisou negociar na sua visita à província entre março e abril de 1822. Nessa negociação, D. Pedro, em troca da adesão das classes dominantes de cada municipalidade mineira ao seu projeto de constituição de um Império do Brasil unido ao Reino de Portugal – projeto que somente meses depois se tornou independentista –, garantiu que preservaria os “modos consagrados de exercício do poder local – e, portanto, da própria força e autonomia de suas elites –” instituindo um novo ‘“pacto político’ interno”22.


			Assim sendo, o Império do Brasil nasceu de uma aliança entre o monarca e os grupos políticos locais. Uma aliança estabelecida em bases liberais, ao contrário do que afirma a historiografia. No caso mineiro, todos aqueles que pactuaram com D. Pedro entre março e abril de 1822 sabiam que mudanças na forma de organização do poder iriam ocorrer com a adoção de uma monarquia constitucional e do sistema político liberal; eles sabiam porque conviviam com essas transformações desde o final do século XVIII. Assim, ao aclamarem D. Pedro como Imperador Constitucional ainda em 1822 e aprovarem a Carta Constitucional outorgada por ele em 1824, revalidaram o pacto liberal que fizeram; e nesses dois últimos atos não estiveram sozinhos, pois todos os grupos políticos locais espalhados pelo território imperial avalizaram esse pacto. Então é isso que pretendo desenvolver neste livro ao analisar a constituição e a ação da oligarquia de Mariana nesses primeiros anos do Império independente.


			Mariana era uma cidade importante da província de Minas, sobretudo devido ao aparato administrativo que concentrava ligado à sede do único bispado mineiro; e também possuía uma economia bastante diversificada e forte baseada na mineração, na agropecuária e no comércio com a Corte. Graças a esses fatores, foi contemplada com a visita de D. Pedro em abril de 1822, a qual já estava sendo preparada pela oligarquia local desde a entrada de sua alteza na província, tendo em vista que a cidade era marcada por uma tradição de lealdade à monarquia e ao monarca. Isso era expresso no título que ostentava desde a sua elevação à vila em 1711: “Leal Cidade de Mariana”; era um atributo importante que norteava e justificava as ações dos dirigentes locais. Naquele momento em que o príncipe procurava apoio político na província, esses dirigentes precisavam manter essa tradição histórica e, com base nela, negociar esse apoio.


			Nesta obra, busco comprovar que essa negociação, ao levar em conta a manutenção das formas consagradas de exercício do mando local e a barganha de benesses políticas, econômicas e sociais, tanto para a cidade quanto para a sua elite social e política, tinha como base o ideário liberal; era um amálgama de tradições do Antigo Regime com as propostas do liberalismo político. Ao proporem ao príncipe que a adesão viria em troca da adoção de uma monarquia constitucional e ao renovarem esse pacto em outubro de 1822 dando ao novo monarca o título de Imperador Constitucional do Brasil, os políticos marianenses, especialmente os membros da Câmara Municipal, estavam estabelecendo um pacto que tinha como base o liberalismo. Estava implícito nesses momentos que eles queriam e aprovavam reformas institucionais que promovessem a implantação de uma assembleia representativa nacional e a separação de poderes, o que, consequentemente, recairia sobre o espaço de poder local que deveria ser incorporado ao novo arcabouço constitucional da monarquia.


			Para demonstrar essa hipótese, fiz um levantamento a respeito da constituição da oligarquia de Mariana nas quatro primeiras décadas do século XIX para entendermos como se deu essa passagem entre um Estado de Antigo Regime e outro de bases liberais. Que transformações ocorreram nesse grupo? Que influências tiveram em seu agir político as mudanças institucionais promovidas por essa passagem? 


			Nesta pesquisa, baseei-me no catálogo de vereadores incluído no livro Casa de Vereança de Mariana, organizado por Cláudia Chaves, Maria do Carmo Pires e Sônia Maria de Magalhães23. Fundamentado nos nomes constantes nesse catálogo, procurei analisar a vida política e o patrimônio de alguns importantes políticos marianenses com base em inventários e análises biográficas feitas por outros autores24. Nesse exame, foi realçada a união entre interesses políticos e sociais típicos de uma sociedade de Antigo Regime e a atuação política desses indivíduos em um Estado liberal. 


			Apesar desses vereadores terem interesses como a ascensão social e a acumulação de cabedal político com base em uma hierarquia sociopolítica característica de Antigo Regime, eles não se furtaram a construir suas carreiras políticas dentro de uma ordem liberal. Muitas vezes chegaram a defendê-lo em situações de quebra da ordem legal, como ocorreu em 1833 na Revolta do Ano da Fumaça, mesmo estando em lados opostos.


			Para esclarecer como se deu esse amálgama entre ideais de Antigo Regime e princípios políticos liberais nas ações desses sujeitos e, especialmente, na incorporação da classe política e da Câmara de Mariana ao Estado imperial, examinei como foi a atuação da Câmara e de seus membros nos principais eventos políticos nacionais e provinciais entre 1822 e 1836. Dessa forma, enfatizo os momentos em que o Estado imperial procurou apoio nos espaços de poder locais para a sua legitimação e o reforço de sua autoridade, tais como o Ato de Aclamação do Imperador, em 1822, e a aprovação da Carta Constitucional, em 1824. Nesses momentos, ficou claro que para fazer valer a sua autoridade e construir a unidade nacional, o Estado Nacional precisava do apoio político e burocrático dos poderes locais e de seus membros. Assim também ocorreu com Mariana.


			Essa dependência que o Estado tinha dos poderes periféricos para se legitimar diante das populações dispersas pelo imenso interior do Império ficou mais evidenciada nas legislações feitas entre 1827 e 1832, que deram aparato legal para a incorporação dos espaços de poder locais ao arcabouço estatal liberal. Essa legislação foi amplamente apresentada e discutida neste trabalho, tendo como contraponto o exame de alguns postulados do liberalismo. 


			Todavia, mais do que apresentar essa legislação, examinei os resultados práticos da sua aplicação no contexto da província de Minas Gerais e da Câmara Municipal de Mariana entre 1829 e 1836 com base nas atas das sessões da Câmara confeccionadas pelos vereadores; das correspondências trocadas entre essa instituição e os principais órgãos da administração provincial, nomeadamente o Conselho Geral de Província e a Presidência da Província; e das correspondências trocadas entre esses dois órgãos provinciais.


			Nesse exame, procurei indicar que os diversos conflitos surgidos entre a Câmara e o Conselho Geral de Província em torno da aplicação da legislação imperial, sobretudo da Lei de Organização Municipal de 1828, tinham mais um caráter de disputa pelo acesso às fontes do poder político consagradas pelo aparato liberal do que uma oposição a esse aparato. Então, o que estava em jogo era como as novas regras deveriam funcionar e a reestruturação do papel que a oligarquia e a Câmara de Mariana, em comunhão com os outros órgãos que compunham o espaço de poder local, desempenhariam nesse novo aparato. Ou seja, era uma busca pela reafirmação, agora sobre bases liberais, da função primordial dessa oligarquia e dessa Câmara como a “legítima Representante”25 do povo marianense. Essa foi uma busca tão importante que acabou levando alguns políticos dessa cidade a agirem fora da legalidade, em 1833, em oposição a parte da elite política provincial que insistia em submeter o espaço de poder local aos seus desmandos esquecendo que o Império muito dependia dele.


			Uma dependência que, após passada a euforia da revolta e do revanchismo, fez com que o poder central sediado no Rio de Janeiro procurasse formas de apaziguar o ambiente político na província, recolocasse na legalidade os revoltosos e abrisse para eles a possibilidade de reproduzirem o seu poder no interior do aparato estatal liberal, garantindo assim a expansão de sua autoridade no interior da província. Assim, em 1836 houve a reincorporação dos revoltosos marianenses à legalidade e aos seus cargos no aparelho de Estado – uma demonstração da sua força e importância para a manutenção da ordem e da autoridade do Estado imperial liberal e para a construção da unidade nacional.


			Para melhor compatibilizar as questões levantadas e as análises feitas ao longo desta pesquisa, este livro foi dividido em três capítulos. No primeiro, procurei examinar o papel que os espaços de poder locais, principalmente as câmaras municipais, desempenharam no arcabouço institucional das monarquias portuguesa e brasileira; como se articulava a relação entre o poder central e os poderes locais, como essa relação se desenvolveu ao longo dos séculos XVII e XVIII e como se deram as propostas ilustradas para a sua reforma. Depois disso, adentramos o século XIX analisando como o liberalismo político pensava a atuação do Estado e a função dos espaços de poder locais na sua nova lógica administrativa.


			No segundo capítulo, fiz uma ampla discussão sobre a aplicabilidade do conceito de oligarquia para descrever e analisar os grupos de poder locais; como esse conceito foi proposto e utilizado por autores portugueses; e que vantagens ofereceu em relação a outros, tais como elite e nobreza local. Foram estudadas ainda a composição e as formas de atuação dos grupos políticos locais brasileiros e se esse conceito poderia também ser aplicado a eles, tanto no período colonial quanto no imperial. Por fim, examinei a possível constituição de uma oligarquia provincial em Minas Gerais a partir do final da década de 1820, tendo como pano de fundo as disputas políticas ocorridas na província nessa década e na seguinte.


			E no terceiro capítulo, analisei a composição da oligarquia marianense, quem foram seus membros e que cargos ocuparam na administração municipal. Também foi feita uma descrição da carreira política e do patrimônio de quatro indivíduos relacionados a esse grupo e que exerceram uma influência considerável nos acontecimentos políticos das décadas de 1820 e 1830 na cidade e na província; foram eles: coronel João Luciano de Souza Guerra Araújo Godinho, capitão José Justino Gomes Pereira, padre Antônio José Ribeiro Bhering e desembargador Manoel Inácio de Mello e Souza. Desses quatro indivíduos, procurei destacar a atuação política do capitão Gomes Pereira, o qual participou com relevância de importantes disputas políticas com a oligarquia provincial. Demonstrando bem o papel que o Estado imperial reservou aos espaços de poder locais e como a oligarquia e a Câmara marianenses procuravam se impor como os legítimos representantes do povo de Mariana.
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